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Desembaraço aduaneiro - Falta de
lançamento do imposto. O lançamen
to do imposto no desembaraço adu~
neiro deve ser feito sob exclusi-
va responsabilidade dosujeito pas
sivo nos termos do art. 55, I, a~
do RIPI - Recurso provido.

Vistos, relatados. e 'discutidos os.presentes autos
de recurso interposto pela FAZENDA",.NACIONAL.

ACORDAM os Membros. da Câmara Superior de Recursos
Fiscais, por maioria de votos, dar provimento.ao recurso, nos ter-
mos do relatório e voto que.passam a integrar o presente julgado,
vencido o Cons. Ubaldo Campelo Neto, que lhe negava provimento.

IRAN

oes (.DFt, em 26 de setembro de 1991.

d.t.-. ~IDENTE

FONSECA _.RELATOR

PROCURADOR DA FAZENDA .NA-
CIONAL

Pa~ticiparam, ainda, do .presente julgamento os seguintes Conselhe~
ros: ITAMAR VIEIRA DA COSTA,. FAUSTO FREITAS DE CASTRO NETO, JOAO HO
LANDA COSTA e PAULO AFFONSECA DE BARROS FARIA JÚNIOR. 'Ausente jus-I~tificadamente o Cons. SEBASTIAO RODRIGUES CABRAL.~

OAM(fWO'- '(ÇO" ,'I Of"190 ~ '.H. f
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R E L A T Ó R I O

Recorre à câmara Superior de Recursos Fiscais a Procu-
radoria da Fazenda Nacional, pleiteando a reforma do acórdão n"
301-26.021, de 24/08/89, prolatado pela lª Câmara do 3"
de Contribuintes, cujo teor foi assim ementado:

Conselho

"CLASSIFICAÇÃO - Estearato ou ccidmio (qualidade indus-
trial), identificado pelo LABANA como uma mistura de
sais de cicidos graxos de ccidmio, classifica-se no item
TAS 38.19.99.00. Excluídas, por incabíveis as multas
do art. 364, 11 do RIPI/82."
O recurso originou-se apenas pelo fato de ter sido di~

pensada a multa do artigo 364, 11, do RIPI. Entende o procurador
que o fato de aquele artigo referir-se ao lançamento do imposto
na nota fiscal ou falta do recolhimento do imposto lançado na nota
fiscal não prejudica a apenaçao no presente processo.

Sustenta que o tributo era devido e não foi recolhido.
Continua, "no caso da importação, a teor do artigo 55, inciso I,

çamento na DI."

seja, que a
permitindo

alínea lia" e inciso IIl, alínea "a", o lançamento deve ser efetua-
do no desembaraço aduaneiro, através da Declaração de Importação}
pelo sujeito passivo. I

Prossegue, "logo, houve in casu, falta de lançamento,
Ipelo documento hcibil, que não é~a nota fiscal mas sim a DI, sendo
Icabível a multa prevista no artigo a64, inciso 11, do RIPI, p,r

força de seu parcigrafo quarto, que dispensa o comando do caput do
• . Ifalta do lançamento se de na respectlva no-

Ia aplicação da penalidade pela falta de lan-

IContra-fazões do sujeito passivo argui que a tese do
- ..' I.procurador nao pode prosperar. Entende que "lmprocede a eXlgenc~a

- . .' Idaquela multa uma vez que nao se configura "ln casu" a hlpotese r~
le prevista para a apenação, qual seja a falta de lançamento Ido
tributo na nota fiscal, documento esse que nao se exige seja emit~

~

artigo, ou
ta fiscal,

Imprensa Nacional
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do pelo contribuinte .por ocasião do desembaraço alfandegário."
É o relatório.

Imprensa Nacional
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Conselheiro JOSll;ALVES' DA FONSECA, relator.

4.

O reC1.1.rsooriginou':-sedo fato de.ter sido dispens!",-
daa m'.lltado artigo 364', lI, do RIPI. Ente'ndeu a:.la. câmara do
39 C.C. que o artigo referido e ítem'é 'aplicável.pela falta de
lançamento de imposto na no'ta fiscal, não s.eaplicando à falta
de lançamento na dec.laraçã'ode importação.

Deve ser reformulada a decisão recorrida. Dispõe o
artigo 55 do RIPI:

"Art. 55 - O lançamento de iniciativa do ....:sujei to
passi vo será' efetuado, sob."a sua exclusiva respon-
sabilidade (Lei n 9 4.502/64, art ..20, 9 único):
I - quanto ao momento (Lei.n9 4.502/64, art. 19, e
Decreto-lei n9 34/66, art. 29, alt. 7a.):
aI no desembaraço aduaneiro do produto de procedê~cia estrangeira."

Cmno a multa foi aplicada por falta de lançamento
do imposto, dou provimento ao recurso dO.Procurador.

Brasília _.D.F., em 26 de setembro de 1991-
" Á~
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